
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.015 - PE (2017/0187821-7)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : FRANCISCA GOMES SILVA 
AGRAVADO  : CARLOS ESTANISLAU DA COSTA FILHO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE DE OLIVEIRA UCHÔA CAVALCANTI E 

OUTRO(S) - PE013857 
   FABIO GAUDENCIO DE MELO FILHO  - PE031666 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO. TRATAMENTO SOLICITADO PELO MÉDICO. 
RADIOTERAPIA. REVISÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL 
ABUSIVA. DANO MORAL. QUANTUM. RAZOABILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. De acordo com a orientação jurisprudencial do STJ, o plano de saúde 
pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de 
tratamento utilizado para a cura de cada uma, sendo abusiva a cláusula 
contratual que exclui tratamento quando essencial para garantir a saúde 
ou a vida do segurado.
2. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte 
da operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, a 
orientação desta Corte é assente quanto à caracterização de dano moral, 
não se tratando apenas de mero aborrecimento. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 22 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.015 - PE (2017/0187821-7)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : FRANCISCA GOMES SILVA 
AGRAVADO  : CARLOS ESTANISLAU DA COSTA FILHO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE DE OLIVEIRA UCHÔA CAVALCANTI E 

OUTRO(S) - PE013857 
   FABIO GAUDENCIO DE MELO FILHO  - PE031666 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO): Cuida-se de agravo interno 

interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE contra a decisão de fls. 458/465, que 

conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, por incidência da Súmula 83/STJ 

e por estar adequado o quantum indenizatório estipulado na origem.

Sustenta a agravante que, "no caso em questão, questiona-se a aplicabilidade 

de indenização por danos morais em caso de patente ausência de ato ilícito bem como o 

quantum estipulado", não sendo caso de aplicação da Súmula 7/STJ.

Aduz, ainda, que há divergência de posicionamento jurisprudencial quanto à 

questão dos autos, sendo incabível a condenação em danos morais.

Reedita as argumentações acerca da violação aos arts. 186, 927, 944, 421 e 422, 

todos do Código Civil.

Impugnação apresentada às fls. 488/496.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.015 - PE (2017/0187821-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: A irresignação 

não merece prosperar.

Saliente-se, de início, que a Súmula 7 desta Corte não foi utilizada como 

fundamento da r. decisão ora agravada, como sustentam as razões de agravo interno.

Quanto ao mérito, a parte agravante não logrou infirmar os fundamentos da 

decisão ora agravada.

Com efeito, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta 

Corte Superior que possui entendimento de que, havendo cobertura para a doença, 

consequentemente haverá cobertura para procedimento necessário para assegurar o 

tratamento de doenças previstas no referido plano. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. HEMODIÁLISE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CLÁUSULA ABUSIVA. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido 
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide, 
pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia 
estabelecida nos autos.
2. É pacifico nesta Corte o entendimento segundo o qual é abusiva a 
cláusula que exclui da cobertura do plano de saúde algum tipo de 
procedimento ou medicamento necessário para assegurar o tratamento 
de doenças previstas no referido plano.
3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da 
Súmula n. 283/STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 121.036/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 5/3/2013, DJe de 14/3/2013)

Em relação aos danos morais, o Tribunal de origem confirmou a sentença no 

sentido de reconhecer a configuração do dano moral frente à recusa injustificada da recorrente 
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em fornecer tratamento necessário aos restabelecimento do paciente, apesar de haver indicação 

médica. Nessas hipóteses, a orientação desta Corte é assente quanto à caracterização de dano 

moral, não se tratando apenas de mero aborrecimento. 

A propósito, confiram-se os seguintes julgados: 

"RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PRAZO DE 
CARÊNCIA. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. APENDICITE AGUDA. 
CARÊNCIA CONTRATUAL. ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA 
RESTRITIVA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
1. A cláusula que estabelece o prazo de carência deve ser afastada 
em situações de urgência, como o tratamento de doença grave, pois 
o valor da vida humana se sobrepõe a qualquer outro interesse. 
Precedentes específicos da Terceira e da Quarta Turma do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte 'vem reconhecendo o direito ao 
ressarcimento dos danos morais advindos da injusta recusa de 
cobertura de seguro saúde, pois tal fato agrava a situação de 
aflição psicológica e de angústia no espírito do segurado, uma vez 
que, ao pedir a autorização da seguradora, já se encontra em 
condição de dor, de abalo psicológico e com a saúde debilitada'. 
(REsp 918.392/RN, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI).
3. Atendendo aos critérios equitativos estabelecidos pelo método 
bifásico adotado por esta Egrégia Terceira Turma e em 
consonância com inúmeros precedentes desta Corte, arbitra-se o 
quantum indenizatório pelo abalo moral decorrente da recusa de 
tratamento médico de emergência, no valor de R$ 10.000, 00 (dez 
mil reais).
4. RECURSO ESPECIAL PROVIDO." (REsp 1.243.632/RS, Relator o 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe de 17/9/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
PLANO DE SAÚDE - RECUSA IMOTIVADA DE TRATAMENTO 
MÉDICO - DECISÃO MONOCRÁTICA CONHECENDO DO 
RECLAMO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO APELO 
ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA ADMINISTRADORA DO PLANO DE 
SAÚDE.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja 
legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de 
dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito do beneficiário. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 7.386/RJ, 
Relator o Ministro MARCO BUZZI, DJe de 11/9/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO. RECUSA DA COBERTURA. INDENIZAÇÃO POR 
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DANO MORAL. CABIMENTO.
I - Em determinadas situações, a recusa à cobertura médica pode 
ensejar reparação a título de dano moral, por revelar 
comportamento abusivo por parte da operadora do plano de saúde 
que extrapola o simples descumprimento de cláusula contratual ou 
a esfera do mero aborrecimento, agravando a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do segurado, já combalido pela 
própria doença.
Precedentes.
II - Em casos que tais, o comportamento abusivo por parte da 
operadora do plano de saúde se caracteriza pela injusta recusa, 
não sendo determinante se esta ocorreu antes ou depois da 
realização da cirurgia, embora tal fato possa ser considerado na 
análise das circunstâncias objetivas e subjetivas que determinam a 
fixação do quantum reparatório.
III - Agravo Regimental improvido." (AgRg no Ag 884.832/RJ, 
Terceira Turma, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe de 9/11/2010)

"CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. 
NEGATIVA INJUSTA DE COBERTURA SECURITÁRIA MÉDICA. 
CABIMENTO.
1. Afigura-se a ocorrência de dano moral na hipótese de a parte, já 
internada e prestes a ser operada - naturalmente abalada pela 
notícia de que estava acometida de câncer -, ser surpreendida pela 
notícia de que a prótese a ser utilizada na cirurgia não seria 
custeada pelo plano de saúde no qual depositava confiança há 
quase 20 anos, sendo obrigada a emitir cheque desprovido de 
fundos para garantir a realização da intervenção médica. A toda a 
carga emocional que antecede uma operação somou-se a angústia 
decorrente não apenas da incerteza quanto à própria realização da 
cirurgia mas também acerca dos seus desdobramentos, em especial 
a alta hospitalar, sua recuperação e a continuidade do tratamento, 
tudo em virtude de uma negativa de cobertura que, ao final, se 
demonstrou injustificada, ilegal e abusiva.
2. Conquanto geralmente nos contratos o mero inadimplemento não 
seja causa para ocorrência de danos morais, a jurisprudência do 
STJ vem reconhecendo o direito ao ressarcimento dos danos morais 
advindos da injusta recusa de cobertura securitária médica, na 
medida em que a conduta agrava a situação de aflição psicológica 
e de angústia no espírito do segurado, o qual, ao pedir a 
autorização da seguradora, já se encontra em condição de dor, de 
abalo psicológico e com a saúde debilitada.
3. Recurso especial provido." (REsp 1.190.880/RS, Terceira Turma, 
Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 20/6/2011)

No que concerne ao quantum indenizatório, o entendimento desta Corte é 
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pacífico no sentido de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização 

por danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar 

irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no 

caso em tela.

Nos termos delineados pelo Tribunal de origem, não se mostra exorbitante a 

condenação do recorrente no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de reparação moral 

decorrente dos danos sofridos pelo agravado em decorrência de recusa de autorização de 

procedimento médico (radioterapia).

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - 
DEMANDA POSTULANDO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER (COBERTURA FINANCEIRA DE TRATAMENTO MÉDICO) E 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO DA 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja 
legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano 
moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no 
espírito do beneficiário. Caracterização de dano moral in re ipsa. 
Precedentes.
2. Pretensão voltada à redução do valor fixado a título de dano moral. 
Inviabilidade. Quantum indenizatório arbitrado em R$ 15.000, 00 
(quinze mil reais), o que não se distancia dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, nos termos da orientação 
jurisprudencial desta Corte. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 527.140/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe de 16/09/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - 
DEMANDA POSTULANDO DANOS MATERIAIS E MORAIS EM 
RAZÃO DA NEGATIVA DE COBERTURA FINANCEIRA PELA 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE - DECISÃO MONOCRÁTICA 
CONHECENDO DO RECLAMO DA CONSUMIDORA PARA DAR 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, RECONHECIDO 
O DANO MORAL E ARBITRADA A INDENIZAÇÃO 
CORRESPONDENTE. INSURGÊNCIA DA OPERADORA DO PLANO 
DE SAÚDE.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em 
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autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja 
legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano 
moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no 
espírito do beneficiário. Caracterização de dano moral in re ipsa. 
Precedentes.
2. Pretensão voltada à redução do valor fixado a título de dano moral. 
Inviabilidade. Quantum indenizatório arbitrado em R$ 30.000, 00 
(trinta mil reais), o que não se distancia dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, considerando-se as 
peculiaridades do caso em apreço,nos termos da orientação 
jurisprudencial desta Corte.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 144.028/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe de 14/04/2014)

Por todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0187821-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.145.015 / 
PE

Números Origem:  00147540820148170001  434891400

PAUTA: 22/03/2018 JULGADO: 22/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : FRANCISCA GOMES SILVA 
AGRAVADO  : CARLOS ESTANISLAU DA COSTA FILHO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE DE OLIVEIRA UCHÔA CAVALCANTI E OUTRO(S) - PE013857 

 FABIO GAUDENCIO DE MELO FILHO  - PE031666 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : FRANCISCA GOMES SILVA 
AGRAVADO  : CARLOS ESTANISLAU DA COSTA FILHO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE DE OLIVEIRA UCHÔA CAVALCANTI E OUTRO(S) - PE013857 

 FABIO GAUDENCIO DE MELO FILHO  - PE031666 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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